
 

 

 

 

 

 

I: IDENTIFICAÇÃO: RE-UNIR: REALIZANDO A CIDADANIA 

 
 

 

 

1 IDENTIFICAÇÃO DOS COORDENADORES 

Professor Doutor Delson Fernando Barcellos Xavier  
Professora Doutora Aparecida Luzia Alzira Zuin 

 
e  Departamento/ Unidade/Campus: DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS/Curso de Direito/Porto Velho 

 
 

2.1 Título do Projeto: 

RE-UNIR- REALIZANDO A CIDADANIA 

2.2 Promoção: Universidade Federal de Rondônia 

Centro de Estudos e Pesquisas Jurídicas da Amazônia – CEJAM 

Grupo de Estudos Semióticos em Jornalismo - GESJOR 

 

2.3 Apoio: GEPIAA /DHJUS/PPGE-MEDUC 

 

2.4 APRESENTAÇÃO:  

CARACTERÍSTICA DO PROJETO: Seminários de estudos e/ou formação para potencializadores 

municipais (Porto Velho). 

 

Área (s) temática (s) a que se vincula (m) o Projeto: 
 

1. Prática Social 

3. Direitos Humanos e Justiça: direitos de grupos sociais; organizações populares.  

4. Educação: educação básica; educação e cidadania;  

5. Direitos Sociais conforme dispositivos constantes na Constituição Federal de 1988, art. 6º. 

6. Educomunicação.  

 

Linha Programática a que se vincula o Projeto:  PRÁTICA JURÍDICA SOCIAL 

 

Conceito de Reconhecimento, solidariedade, interatividade, social, sociabilidade e socialização, cooperação 

e voluntariado. Direitos das minorias. Grupos Organizados. Movimentos Sociais Urbanos. Movimentos 

Sociais em Defesa da Cidadania e Campo. Movimentos da Educação com qualidade social. Aproximação do 

referencial teórico da pesquisa jurídica e os institutos jurídicos que se apresentam ao discente como 

fundamento social e instrumento de efetivação de direitos por meio do Núcleo de Prática Jurídica.  



 

 

 

 

2.5 Área de conhecimento: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS  

 

2.6 Área Temática da ação de extensão: Direitos Humanos e Justiça; Educação. 

 

(Direitos Constitucionais; Direitos Sociais, Direitos Individuais e Coletivos; Políticas Públicas) 

 

2.7 Áreas Temáticas Secundárias:  

 

(Direitos de grupos sociais; organizações populares; inclusão social; políticas públicas; Estado e Gestão 

Pública). 

 

 2.8 Linha Programática: PRÁTICA JURÍDICA SOCIAL: Capacitação dos acadêmicos à 

compreensão dos valores da reconhecimento, solidariedade, interatividade, sociabilidade, cooperação e 

voluntariado. Aprimoramento à apreensão crítica da condição social e prática principalmente das Operações 

de Assistência à Comunidade; identificação dos mecanismos de cooperação com entidades religiosas, civis e 

militares entre outras a fim de promover os direitos das minorias. Mobilização da sociedade acadêmica em 

prol dos menos assistidos. Aproximação com o referencial teórico da pesquisa jurídica e os institutos jurídicos 

que se apresentam ao discente como fundamento social e instrumento de efetivação de direitos por meio do 

Núcleo de Prática Jurídica. Despertar/desenvolver no aluno o caráter solidário enquanto ser social e integrá-

lo em ações de auxílio jurídico e material como forma de retorno do apoio que recebe em termos educacionais 

à sociedade por meio de práticas sociais.  

 

 2.9 Data de início e término:  
 

09/03/2019 a 30/06/2019  

 

 2.10 Carga horária total da ação 

 

Realização: 09/03/2019 até 30/06/2019  Totalizando 26 horas 

 

2. Abrangência: MUNICÍPIO DE PORTO VELHO  

 

2.11 Situação do Projeto: 

 (   X   ) novo                  (   ) renovação 

2.12 Tipo da ação:            

(        ) isolada                    vinculada (  X     )  

      2.17.1 Caso seja ação vinculada, especifique: 

           - Modalidade: Pesquisa e Extensão  

           - Nome da ação: Projeto de pesquisa e extensão –  

 

 



 

 

Tema da I Edição: RE-UNIR: REALIZANDO A CIDADANIA 

 

 - Coordenação do projeto: Prof. Dr. Delson Fernando Barcellos Xavier 

 - Vice-Coordenação: Profa. Dra. Aparecida Luzia Alzira Zuin 

 

           - Departamento/Unidade: DCJ/CEJAM 

 

2.18 Atividade  integrada a outra ação institucional? 

 (      ) não                            (  X  ) sim    

     2.18.1 Caso tenha marcado sim no item o anterior, especifique: 

 -Dimensão:  ( X ) ensino         (     X   ) pesquisa                    ( X ) extensão 

 

  - Nome da ação:  

(Des) construindo e (des)vendando a cidade para o exercício da cidadania 

 

Educação, Comunicação e Mediação. 

 

História, cultura e movimentos indígenas e afro-brasileiros. 

 

 -DEPARTAMENTO(S)/UNIDADE(S) ENVOLVIDAS:  

 

1) MESTRADO PROFISSIONAL INTERDISCIPLINAR EM DIREITOS HUMANOS E 

DESENVOLVIMENTO DA JUSTIÇA – DHJUS/UNIR. 

2) MESTRADO EM EDUCAÇÃO – MEDUC/UNIR. 

3) DEPARTAMENTO EM CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

           -Realização:    (  ) concluída           ( X ) em andamento 

 

 

2.19 Ação Curricular:      

( X  ) sim                      (  ) não  
 

3.  

IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE EXECUTORA:  

.  

3.1 Docentes: 

 Nome  Departamento/ 

Unidade 

Titulação/Formação Função na ação CH* 

1 Delson Fernando 

Barcellos Xavier 

DHJUS/ 

DCJ/UNIR 

Doutor em Direito  Coordenação  

 

30 

2 Aparecida Luzia 

Alzira Zuin 

MEDUC/ 

DHJUS/DCJ/ 

UNIR 

Doutora/Comunicação 

e Semiótica; 

Pós-doutorado em 

Direito e em Estudos 

Culturais 

Vice-Coordenação  

 

20 

3 Marco Antônio 

Domingues Teixeira 

Mestrado em 

História/ 

DHJUS/UNIR 

Doutor/História  5 



 

 

5  Isabela Esteves 

Cury Coutinho 

DCJ/CEJAM 

UNIR 

Doutora em Direito  5 

6   

Arlen José Silva de 

Souza 

DCJ/CEJAM 

UNIR 

Doutor em Ciência 

Política 

 5 

7 Sérgio William 

Domingues Teixeira 

DCJ Doutor em Ciência 

Política 

 5 

 

*Carga horária (incluir período de planejamento, execução, monitoramento e avaliação) 

3.2 Técnicos administrativos  

 Nome  Departamento/ 

Unidade 

Titulação/Formação Função na ação CH* 

1 Eliane Bastos DCJ/CEJAM 

UNIR/DIRCA 

Mestra  Relatora 

Instrutora Técnica 

 

20 

      

      

* Carga horária (incluir período de planejamento, execução, monitoramento e avaliação) 

1)  Planejamento das ações: 28 horas para a coordenação. 

2) A atividade de extensão conta com 28 (vinte e oito) horas em campo: 

3) O procedimento metodológico se dará por meio de pesquisa de campo. 

4) A execução ocorrerá no dia 09 de março a 30 de junho de 2019, com acompanhamento de toda a 

equipe relacionada no projeto. 

5) Os alunos e as alunas participantes, assim como toda a sociedade de Porto Velho e demais 

interessados deverão entregar relatório de pesquisa aos coordenadores.  

 

6) Propõe a divulgação dos resultados via caderno de relatos. 

 

3.3 PÚBLICO-ALVO 
 

Estudantes da Unir; Estudantes de outras instituições de ensino; Mestrandos; Doutorandos; 

professores; gestores administrativos do município de Porto Velho; Secretarias da Prefeitura de 

PVH; líderes de comunidades e de bairros de PVH e outros interessados. 

     

     

     

     

     

 

  



 

 

II. CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA: 

 

1. RESUMO 

Este projeto de extensão está vinculado ao CEJAM (Centro de Estudos Jurídicos da 

Amazônia). Esse centro de estudo e pesquisas desenvolve desde 2005 pesquisas no âmbito da área 

jurídica, educacional e urbana. Está cadastrado junto ao CNPq – Conselho Nacional de Ciência e 

Tecnologia do Ministério da Ciência e Tecnologia e Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

Este projeto de extensão tem o objetivo precípuo de, mediante o exercício da cidadania, contribuir na 

divulgação, arrecadação de recursos e desenvolvimento de atividades capitaneadas por instituições 

sem fins lucrativos que ofertam atendimento à grupos, classes e categorias de pessoas que carecem de 

processos de atenção em virtude de condições pessoais, sociais ou financeiras desfavoráveis. Busca-

se proporcionar aos integrantes do projeto um desenvolvimento humano e acadêmico pautado na 

importância do trabalho voluntariado e na relevância de instituições de apoio para a parcelas da 

população rondoniense. Em 2019.1, o público alvo, além de compreender alunos da graduação e do 

mestrado em direito da UNIR, empresários rondonienses e demais interessados, está concentrado no 

Núcleo de Apoio à Criança com Câncer – NACC, que atende crianças, adolescentes e jovens que 

estão em tratamento contra o câncer. Na carga horária de 40 (quarenta) horas, além de estabelecerem 

relação entre a Universidade Federal de Rondônia e a comunidade, os interessados desenvolverão 

ações sociais que contribuam na ampliação da divulgação do trabalho desenvolvido pelo NACC, bem 

como, destinarão um dia de lazer para os assistidos pelo NACC, colaborando com a alimentação e 

recreação destes, e participarão de um desdobramento do presente projeto, que será a Páscoa solidária. 

São pesquisadores e discentes de diversas áreas os quais constituem uma equipe 

multidisciplinar que viabilizam e efetivam os três pilares da IFES: ENSINO, PESQUISA e 

EXTENSÃO. Sendo assim, optou-se por promover esse projeto de extensão intitulado: RE-UNIR: 

REALIZANDO A CIDADANIA. Com intuito de oferecer palestras (discussões temáticas) sobre 

Capacitação dos acadêmicos à compreensão dos valores da reconhecimento, solidariedade, 

interatividade, sociabilidade, cooperação e voluntariado. Aprimoramento à apreensão crítica da 

condição social e prática principalmente das Operações de Assistência à Comunidade; identificação 

dos mecanismos de cooperação com entidades religiosas, civis e militares entre outras a fim de 

promover os direitos das minorias. Mobilização da sociedade acadêmica em prol dos menos 

assistidos. Aproximação com o referencial teórico da pesquisa jurídica e os institutos jurídicos que se 

apresentam ao discente como fundamento social e instrumento de efetivação de direitos por meio do 

Núcleo de Prática Jurídica. Despertar/desenvolver no aluno o caráter solidário enquanto ser social e 

integrá-lo em ações de auxílio jurídico e material como forma de retorno do apoio que recebe em 

termos educacionais à sociedade por meio de práticas sociais..  



 

 

Nessa I edição trata do tema: RE-UNIR: REALIZANDO A CIDADANIA, no âmbito do 

curso de Direito do Departamento de Ciências Jurídicas – DCJ é oferecido disciplinas nas áreas de 

Direito da Cidade I e II (160h); Direito Ambiental I e II (160h); Direito e Semiótica (60h). No 

Programa de Mestrado em Educação – PPGE/MEDUC é oferecida a disciplina Educação, 

Comunicação e Mediação (60h). No Programa de Mestrado Profissional Interdisciplinar em Direitos 

Humanos e Desenvolvimento da Justiça - DHJUS são oferecidas as disciplinas: Políticas Públicas e 

Acesso à Justiça (60h); Metodologia da Pesquisa Interdisciplinar (60h); Direito Ambiental e Acesso 

à Justiça (60h). 

Os projetos de pesquisas dos coordenadores estão diretamente correlacionados à proposta do 

projeto e do CEJAM. 

Os projetos de pesquisas dos docentes, doutoranda, mestrandos, instrutor estão diretamente 

correlacionados à proposta do projeto e do CEJAM/UNIR. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Atualmente, a criança com câncer pode ser curada na maioria dos casos, dependendo 

do tipo de câncer e do tratamento. Mas isso não significa que a tarefa será fácil ou sem elevados 

custos, muitos dos quais as famílias não podem arcar. É preciso ter muita dedicação por parte da 

equipe médica, da família e da criança, além da sociedade que pode prestar diversos tipos de apoio e 

assistência. O seguimento rigoroso do tratamento é muito importante para que sejam obtidos bons 

resultados, o acesso a médicos, hospitais e remédios de forma regular e sem interrupção também. Para 

cuidar da criança com câncer é importante compreender bem a doença, o tratamento, a própria criança 

e seu ambiente e as formas de acesso aos recursos necessários para sua cura. Acontecem muitas 

mudanças como a queda dos cabelos, ausência da escola, hospitalizações, uso de medicamentos, 

etc...O s traumas que este tipo de problema desenvolvem são diversos e afetam, para além da criança, 

sua família, amigos e outros personagens que com ela convivam.  

A proposta desse projeto e implementar ações sociais entre os alunos do DCJ/UNIR 

para que, de algumas formas se tornem colaboradores nas ações sociais que possam minimizar o 

sofrimento dessas pessoas.  

A ideia desta ação de extensão teve origem em discussões na turma do 4º período do 

Curso de Direito da Universidade Federal de Rondônia, durante aula inaugural da disciplina de Prática 

Social – voluntariado, relativamente ao semestre de 2019.1. 

Como sabido, a UNIR é uma instituição de ensino superior que possui vasto histórico 

de atividades voltadas àqueles que, por alguma condição pessoal, social, cultural ou financeira, 



 

 

carecem de processos de atenção. 

A proposta, portanto, justifica-se diante da existência de vulnerabilidade jurídico-social 

de grupos, classes e categorias de pessoas, brasileiras ou não, que possuem dificuldades não atendidas 

integralmente pelo Poder Público, ensejando apoio (na arrecadação de recursos, divulgação das 

atividades de instituições que prestam auxílio, etc.), processos de atenção, defesa e proteção direitos, 

dentre outros.  

Dessa forma, alunos da disciplina de Prática Social, do mestrado profissional e 

interdisciplinar em Direitos Humanos e Desenvolvimento da Justiça, bem ainda, demais voluntários, 

poderão contribuir na concretização de atividades promovidas por entidades (organizações, 

associações sem fins lucrativos e outros de natureza similar) que prestam assistência humana, jurídica 

e social à crianças, adolescentes, jovens, etc.  

Busca-se, assim, contribuir na efetivação de políticas públicas assistenciais às quais o 

Estado não consegue dar total atendimento, objetivando-se trazer efetividade de objetivos da ordem 

social. 

Sendo indispensável discorrer sobre a conexão existente entre ensino, pesquisa e 

extensão, passa-se a fundamentar a indissociabilidade entre os mencionados institutos. 

A atividade de extensão fica configurada em virtude do relacionamento que será 

estabelecido entre a IFES e a comunidade rondoniense, especificamente, às crianças, adolescentes e 

suas respectivas famílias, que estão sendo atendidas pelo Núcleo de Apoio à Criança com Câncer – 

NACC. 

O caráter de ensino fica evidenciado em virtude do desenvolvimento dos 

conhecimentos embrionários sobre as relações sociais, processos de atenção, constituição de 

associações, tutela de minorias, dentre outras. Sabe-se, no ponto, que o direito possui diversas teorias 

de justificação e de relação com a sociedade, que é um dos seus próprios fundamentos de existência. 

A constituição de uma associação civil, sem fins lucrativos e que presta serviços assistenciais, por 

exemplo, é vista, em teoria, no terreno do Direito Civil. Não obstante, o impacto que o apoio ofertado 

por essas entidades proporciona na vida das pessoas é algo que se encerra no terreno metafísico nas 

cadeiras de graduação, A visualização das atividades e a colaboração no desenvolvimento destas, 

portanto, viabiliza a o diálogo e o contato com aquilo que acontece na realidade de entidades que 

prestam apoio à comunidade. 

A pesquisa está contida na realização de um “diagnóstico” junto ao NACC e outras 

entidades. Levantar-se-ão dados concretos sobre o número de atendimentos realizados, nacionalidade, 

naturalidade, domicílio e residência das crianças, adolescentes, suas respectivas famílias e outros que 

são atendidos pela instituição. Buscar-se-á, também, precisar quais dificuldades os grupos, classes e 



 

 

categorias de pessoas enfrentam e quais os benefícios são proporcionados em virtude do apoio e do 

processo de atenção desenvolvido pelas instituições. 

De se dizer, por conseguinte, com fundamento em PUHL e DRÉSCH (2016), que:  

As universidades brasileiras têm um sentido de existir, uma razão de ser, e sua 

práxis pedagógica consubstancia-se no princípio republicano constante no 

artigo 207 da Constituição Federal de 1988, o qual afirma a indissociabilidade 

entre as dimensões do ensino, da pesquisa e da extensão. 

 

Ainda com base nos autores acima mencionados, pode-se concluir que: 

o ensino situa o estudante na relação com as elaborações e produções 

científicas existentes, a pesquisa o situa com o seu desenvolvimento 

intelectual e possibilita a produção de outros saberes e a extensão como 

situação de confrontação de sua pesquisa com a aprendizagem anterior. 

Confronta-se na pesquisa e extensão os conhecimentos anteriormente 

apreendidos com as novas descobertas ou a confirmação do já conhecido. 

 

Dessa forma, denota-se que a relação entre extensão, ensino e pesquisa orientará esse 

projeto de extensão, já que reclama o diálogo com a comunidade e irradia efeitos na formação humana 

e acadêmica dos discentes, docentes e demais interessados a contribuir com a persecução dos 

objetivos aqui descritos. Reforça-se, portanto, que resta atendido o supramencionado princípio de 

cariz constitucional.  

Entendemos ainda, como importante, a participação de outros segmentos acadêmicos 

voluntários  como  professores e mestrandos do curso de Direitos Humanos e Exercício da 

Justiça/DHJUS. 

Para ROCHA (2018, p. 09), a sociedade é “o conjunto de seres humanos produzindo sua sobrevivência 

não de forma isolada, mas relacionados e comprometidos uns com os outros”. 

Dessa forma, a convivência em sociedade exige diálogo, constituindo um emaranhado de relações 

pessoais e subjetivas entre pessoas e grupos. 

O compartilhamento de esforços, portanto, revela-se em uma forma dialógica de 

contribuição recíproca entre aqueles que buscam conhecimentos práticos e pretendem desenvolver-se 

humanamente e aqueles (ou aquelas instituições) que carecem de recursos (humanos, materiais, 

financeiros etc) para a manutenção das atividades de apoio que desenvolvem regularmente. 

Nesse sentido, de se notar, com base em registros do Grupo de Apoio ao Adolescente 

e à Criança com Câncer - GRAACC, que ninguém espera que uma doença como o câncer possa atingir 

alguém em sua tenra idade. Com os avanços da pesquisa e dos tratamentos, o câncer infanto-juvenil 

– uma das causas de mortes não acidentais mais comuns entre crianças e adolescentes – já pode ser 

derrotado quando diagnosticado a tempo. Após o diagnóstico devem procurar tratamento imediato 

que, se aplicado nas fases iniciais da doença, permite a cura em cerca de 70% dos casos. 



 

 

Ainda nessa linha de raciocínio, de acordo com o Instituto Nacional de Câncer (INCA), 

cerca de 12 (doze) mil crianças e adolescentes são diagnosticadas com câncer anualmente no Brasil, 

o que representa uma média de 32 casos por dia e é considerada a primeira causa de morte por doença 

na população infantojuvenil. 

Pesquisas nacionais e internacionais ainda não conseguiram desvendar o que pode 

desencadear o câncer pediátrico, mas já é sabido que ele é causado por alterações em células 

embrionárias. Por isso, a prevenção não é possível e o diagnóstico precoce é fundamental para o 

aumento das chances de cura. 

O acompanhamento médico e o diagnóstico precoce, de basilar importância para a cura, não podem, 

porém, caminhar sozinhos. Aqui reside a imprescindibilidade de entidades (diga-se, também: pessoas 

e grupos de pessoas) que contribuam com a hospedagem, transporte, alimentação e lazer daqueles que 

são submetidos ao tratamento contra o câncer, especificamente na capital rondoniense, que concentra 

serviços médicos especializados, atraindo pacientes de diversos municípios do interior, de outros 

estados e até mesmo de outros países (no corrente ano, por exemplo, no Núcleo de Apoio a Criança 

com Câncer – NACC dá suporte à famílias oriundas da Bolívia e da Venezuela. 

Nada obstante, o número de instituições rondonienses que prestam apoio àqueles que 

se encontram em tais condições é pequeno, bem como, o material humano de que dispõe é limitado. 

Destarte, aliando algo humanamente necessário, socialmente impactante e 

institucionalmente relevante, precipuamente diante do exercício da cidadania (art. 1º, II, da 

CFRB/1988), o projeto tem o escopo de entender como está o funcionamento de instituições de apoio; 

participar na divulgação dos trabalhos que são desenvolvidos; contribuir na realização das atividades, 

dentre outros. 

Assim, busca-se lançar mão de processo social – que, para OLIVEIRA (1995, p. 23), 

é um movimento de interação na qual diferentes pessoas trabalham em conjunto para o mesmo fim - 

ofertando o apoio de discentes e docentes da UNIR à instituições que necessitam dar publicidade à 

sua atuação para atraírem recursos mediantes doações (seja material, seja financeira, seja humana) e 

que, até então, não vem comensurando esforços para contribuir na construção de justiça social. É 

importante que a Universidade Federal de Rondônia participe desse diálogo e contribua com esse 

processo de atenção. 

 

 

 

 

 



 

 

COMPETÊNCIA A SER DESENVOLVIDA: 

Interação do corpo discente da Universidade com o corpo social, principalmente com a parcela dos 

menos assistidos, compreendidos os conteúdos material, assistencial e jurídico por meio do Núcleo 

de Prática Jurídica. 

 

  

3. OBJETIVOS 

3.1. Gerais: Desenvolver nos participantes do projeto o apreço à ética profissional e ao senso 

de solidariedade, indispensáveis ao correto exercício de qualquer profissão ou de qualquer tipo de 

relação social, de forma a estimular o exercício da cidadania, através de ações sociais continuadas e 

responsáveis, realizadas a partir de critérios que promovam mais do que o mero assistencialismo, o 

espírito da responsabilidade social entre os membros do projeto. 

3.2. Específicos: 

3.2.1. Desenvolver reflexões sobre cidadania, ética e cooperação social, em um 

contexto que ultrapasse o mero censo da caridade e promova a ideia de cidadania 

responsável e colaborativa. 

3.2.2. Realizar ação social junto ao Núcleo de Apoio à Criança com Câncer - NACC, 

contribuindo na recreação dos pacientes; 

3.2.3. Realizar orientações para o uso do Marketing digital e convencional como forma 

de estimular ações sociais solidárias e responsáveis; 

3.2.4. Estimular  as reflexões sobre o processo de acolhimento e cuidados com a 

infância a partir  do projeto “adote uma criança”; 

3.2.5 Ampliar a arrecadação financeira destinada às crianças tratadas de câncer nos 

Hospitais regionais através do  lançamento  de  milhares cupons fiscais doados ao 

NACC como fonte de arrecadação para a instituição. 

 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

DESCRIÇÃO DO PROJETO: 28 (vinte e oito)  horas   

 

EIXOS TEMÁTICOS: 

1- Desenvolvimento e a proposta para qualidade de vida. 

2- Conscientização para o modelo de gestão democrática. 

3. Direito Humanos. 

4. Direitos sociais. 

 

 



 

 

 

SUB-TEMAS:  

Da prática social:  

- conceitos e princípios para a boa prática social jurídica. 

- Auxílio na organização de atividades voltadas à orientação jurídica, realização de atividade em 

conjunto com o Núcleo de Prática Jurídica que poderá versar sobre os diversos temas de direito: 

  

1) a lei, costume, jurisprudência, relações sociais, casamento, união estável, filiação, alimentos 

(direito de família), 

2) direito do trabalho,  

3) direito da cidade,  

4) direito penal,  

5) direito do consumidor,  

6) direitos fundamentais,  

7) direitos humanos,  

8) direito ambiental,  

9) direito da criança e adolescente,  

10) sociologia jurídica (inclusão e controle social), entre outros.  

 

PROGRAMAÇÃO DO PROJETO: CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

N.º 
Descrição 

 
28H 20H 15H 8H 

1 

Composição dos recursos humanos 

do projeto  

(Coordenação geral) 

 

Elaboração de 

projeto, execução 

e relatório de 

prestação de 

contas  

09/03/2019 a 

30/06/2019 

   

2 

 

Colaboração na execução do projeto 

(vice-coordenação e atividades 

pedagógicas) 

 

 

 
29/04 a 

30/06/ 
  

3 

Atividades do Instrutor Técnico  

 

 
   

09/03 

a 

30/06 

4 

Acompanhamento das inscrições, 

presença e divulgação. 

 

 
15/06 a 

30/06/ 
  

5 

Acompanhamento dos relatórios 

externos e relatoria 

 

  
09/03 a 

30/06 
 



 

 

6 

Organização da documentação para 

comprovação de realização do projeto 

(documentarista e produtor de vídeo) 

 

 
09/03 a 

30/06 
  

      
 

 

CARGA HORÁRI ATUAL DA AÇÃO DE EXTENSÃO, CONFORME LISTA APÓS A 

REALIZAÇÃO DO PROJETO. 

D 

    Público-alvo: 100 vagas – considerando o planejamento de formação de 100 multiplicadores. 

Compreende alunos da graduação em direito da UNIR, do mestrado em Direitos Humanos e 

Desenvolvimento da Justiça – DHJUS/UNIR, outros membros da comunidade acadêmica, 

empresários e comunidade rondonienses e demais interessados, além daqueles que recebem apoio do 

Núcleo de Apoio à Criança com Câncer – NACC. 

 

7. PROCESSO DE SELEÇÃO:  

   Processo seletivo a ser realizado junto às Secretarias municipais, público em geral e Pesquisadores 

UNIR/CEJAM 

8. RESULTADOS ESPERADOS
 

Melhorar a qualidade de vida das crianças tratadas de câncer e que recebem apoio do 

NAAC, via uma série de atividades lúdicas que possam trazer mais conforto e alegria, em períodos 

de difícil  coexistência diante da doença e de seu tratamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PRODUTOS ESPERADOS (São os efeitos/consequências imediatas das atividades. Forma de 

comprovação das atividades realizadas e os efeitos na POPULAÇÃO ALVO) 

Melhorar a qualidade de vida das crianças tratadas de câncer e que recebem apoio do 

NAAC, via uma série de atividades lúdicas que possam trazer mais conforto e alegria, em períodos 

de difícil  coexistência diante da doença e de seu tratamento. 

 

N.º 

Atividade 
PRODUTO ESPERADO RESULTADO ESPERADO 

1 
Coordenadores responsáveis 

pelo projeto. 

Equipe formada, definição de calendário de ações, 

divulgação do projeto na localidade, estabelecimento 

de parcerias, programação e execução do projeto em 

campo (cidade de Porto Velho-RO). 

2 

Elaborar material informativo e 

educativo para população alvo.  

 

Material educativo elaborado. 

3 

Material para divulgação do 

projeto confeccionado e/ou 

adquirido. 

Material disponível para o desenvolvimento das ações 

do projeto. 

4 

Divulgação do projeto na 

mídia, estabelecimento de 

parcerias na localidade e 

organização para realização 

dos cursos e outras atividades. 

(Relatório) 

Inscrição e Sensibilização da população local. 

Organização logística da oficina em campo e demais 

atividades.  

5 
Relatório de execução técnica. 

 
Entrega do relatório de execução do projeto. 

 

Indicadores:  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Procedimentos metodológicos 

 

A prática da metodologia e/ou sistematização do projeto é desenvolvida utilizando diversos recursos 

tecnológicos disponíveis, a fim de promover uma maior interação de seus participantes com a sociedade 

em que estão inseridos.  Oportunizar uma melhor interação entre teoria e prática. O projeto pretende 

estimular a interatividade e a interação entre os participantes, por isso, a pesquisa de campo, rompendo 

barreiras geográficas até então intransponíveis, permitindo que a informação seja transmitida com 

qualidade uniforme e, ao mesmo tempo, o conhecimento seja adquirido de forma coletiva. 

 
 

CONFORME EIXOS APRESENTADOS  

 

Fontes de informação:  

Indicadores: 

 Apontamentos e sugestões dos participantes envolvidos. 

 Redações entregues pelos participantes inscritos. 

Sistemática de Avaliação: 

 

- Contínua, qualitativa e quantitativa. 
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